
A terceira e última mesa de de-
bate da 16ª Conferência Nacional 
de Saúde (8ª+8) produziu uma in-
tensa discussão sobre os efeitos 
do desfi nanciamento do Sistema 
Único de Saúde (SUS) na vida da 
população brasileira, no dia (05/08). 
O momento também foi marcado 
pelo compromisso público assu-
mido pelo governo federal com os 
resultados do evento, sobretudo 
os encaminhamentos da plenária 
deliberativa realizada no dia 7 de 
agosto, último dia de conferência.

Sob o eixo “Financiamento ade-
quado e sufi ciente para o SUS”, a 
mesa foi composta pela procurado-

ra do Ministério Público de Contas 
do Estado de São Paulo, Élida Gra-
ziane Pinto, o conselheiro nacional 
de saúde e coordenador da Comis-
são Intersetorial de Orçamento e 
Financiamento (Cofi n), André Luiz 
de Oliveira, o ex-presidente do Con-
selho Nacional de Saúde (CNS) e co-
ordenador do “Saúde+10”, Ronald 
dos Santos, e o subsecretário de 
Planejamento e Orçamento do Mi-
nistério da Saúde, Arionaldo Bonfi m 
Rosendo. A mediação do debate fi -
cou a cargo da conselheira nacional 
de saúde e representante da União 
Brasileira de Mulheres (UBM), Vanja 
dos Santos.

“A EC 95/2016 precisa ser declarada 
inconstitucional”, diz procuradora 
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Tema central para a viabilização 
do SUS, o fi nanciamento de suas 
ações já estava presente nos eixos 
da histórica 8ª Conferência Nacional 
de Saúde, em 1986. Ronald Santos 
destacou os dispositivos que foram 
construídos desde então para a sua 
efetivação, como a própria Consti-
tuição, a Lei nº 8080/1990, a Emen-
da Constitucional (EC) 29/2000, a 
Lei Complementar 141/2012. “Não 
precisamos inventar a roda, nós já 
temos há mais de 20 anos as di-
retrizes tanto assistenciais como 
gerenciais do SUS que precisam 
ser defendidas e fi nanciadas”, ar-
gumentou, lembrando que a res-
ponsabilidade pelo fi nanciamento 
do SUS deveria ser uma relação de 
direito e não de consumo.

Santos chamou a atenção para 
o agravamento da concentração de 
renda, que amplia a desigualdade 
social e promove o desfi nancia-
mento de políticas sociais, de um 
lado, enquanto os bancos e outros 
representantes do grande capital 
aumentam seus lucros, de outro. “A 
concentração de riqueza no Brasil 
é a mãe da morte, da violência e da 
intolerância”, alertou.

Nesse cenário, a avaliação do 
CNS de que houve uma transição 
do subfi nanciamento do SUS para 
um processo de desfi nanciamento 
foi referendada pela maior parte da 
mesa. Em sua fala, o coordenador 
da Cofi n André Luiz de Oliveira ex-
plicou que, se nos últimos 30 anos 
havia uma asfi xia orçamentária, 
mais recentemente está sendo re-
alizada a retirada de recursos do 
SUS. O marco desta mudança foi 
a EC 95/2016, que congelou em 20 
anos o orçamento da Saúde e da 
Educação. “Só esqueceram de com-

binar com a população de parar de 
crescer”, provocou Oliveira.

A exposição do Arionaldo Ro-
sendo marcou uma divergência na 
mesa em relação à interpretação do 
cenário. Para o técnico do Ministé-
rio da Saúde (MS), é preciso fazer 
“o máximo que podemos com os 
recursos que temos”. Ele expres-
sou a preocupação de sua equipe 
em alcançar as pessoas que ainda 
não chegam ao sistema público de 
Saúde.

Para André Luiz de Oliveira e 
Ronald Santos, no entanto, o SUS 
já faz muito com o pouco que lhe 
é destinado. Santos defendeu que 
a produção do sistema é incompa-
rável. Oliveira destacou ações que 
são referências mundiais como o 
Programa Nacional de Imunização, 
a assistência farmacêutica e os 
transplantes. Apresentando dados 
de 2019 do Datasus sobre a pro-
dução ambulatorial e hospitalar, o 
conselheiro colocou em evidência 
a razão entre o fi nanciamento e a 
produção do SUS, defendendo sua 
enorme efi ciência. “A cada segundo, 
o SUS realiza 116 procedimentos! E 
faz tudo isso ao custo de R$ 3,60 
por dia por pessoa”, informou.

“A Constituição não cabe no or-
çamento ou é o orçamento que só 
é legítimo se for aderente à Consti-
tuição?”. Esta foi uma das refl exões 
que a procuradora Élida Graziane 
Pinto buscou realizar com a inten-
ção de instrumentalizar o público 
para a disputa e o controle da des-
tinação das receitas do Estado. À luz 
dessa perspectiva, a avaliação de 
pinto sobre a EC 95 é clara: “Eu não 
pretendo a revogação da emenda 

95 porque ela é inconstitucional. Ela 
precisa ser declarada inconstitucio-
nal, especifi camente no que se refe-
re ao congelamento da Saúde e da 
Educação. É inconcebível revogar o 
direito à saúde e da mesma forma o 
piso da saúde é irrevogável”.

Lembrando que se aproxima a 
data de um leilão do pré-sal e que 
uma parte de seu recurso deve se 
destinar ao SUS, ela defendeu ain-
da que é preciso “controlar até que 
ponto não haverá mudanças de 
estatuto jurídico encaminhamento 
deste recurso para outras fi nalida-
des”.

As provocações colocadas pela 
mesa estimularam os delegados e 
delegadas que participam da 16ª 
Conferência a realizar dezenas de 
intervenções. O subsecretário do 
MS reconheceu a importância das 
manifestações: “A gente só cresce 
fazendo o que vocês estão fazendo 
aqui junto conosco hoje: debaten-
do, ouvindo e apresentando o con-
traditório”, afi rmou.

Diante do público, Rosendo ga-
rantiu que o documento fi nal da 16ª 
Conferência será referência para o 
Plano Nacional de Saúde. “A sub-
secretaria de planejamento e orça-
mento é a unidade do Ministério da 
Saúde responsável pela construção 
do Plano, e ele vai ser construído 
a partir dos relatórios extraídos da 
16ª Conferência Nacional de Saú-
de”, informou o subsecretário em 
sua despedida. O Plano Nacional de 
Saúde é o instrumento central de 
planejamento da saúde pública e é 
organizado sempre em um conjun-
to de quatro anos, sendo o próximo 
período referente aos anos de 2020 
a 2023.

Desfi nanciamento e 
concentração de renda

Muito com pouco
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Plano Nacional de 
Saúde
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